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PAUTA UNIFICADA COM 34 
REIVINDICAÇÕES É ENTREGUE À 

DIREÇÃO DO INCRA

	 Em ofício conjunto, a Condsef/Fenadsef 
protocolou, nessa segunda-feira, 23, a pauta 
unificada de reivindicações dos servidores do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) para 2026.
	 O documento reúne 34 pontos 
considerados prioritários pelos servidores e 
servidoras do Incra. A proposta é que os temas 
sejam debatidos ao longo do ano na mesa 
setorial do órgão.
	 Entre as principais reivindicações está 
a renovação do Concurso Público Nacional 
Unificado (CPNU1), além do pedido para 
que o Incra atue junto ao governo federal 
para garantir o esgotamento do cadastro de 
reserva. A categoria avalia que a recomposição 
da força de trabalho é fundamental para 
assegurar a continuidade e a qualidade das 
políticas públicas executadas pelo instituto.
	 A pauta também destaca a necessidade 
de melhorias nas condições de trabalho, com 
foco na estrutura das unidades, na valorização 
profissional e na garantia de um ambiente 
laboral mais seguro e saudável.
	 Outro ponto central é a valorização dos 
servidores que atuam na Amazônia Legal e 
em localidades de difícil fixação de efetivo. As 
entidades defendem a criação de um grupo de 
trabalho específico para elaborar uma política 
de incentivo e valorização voltada a esses 
profissionais, considerando as particularidades 
e desafios dessas regiões.
	 O ofício conjunto também inclui 
reivindicações relacionadas ao 
encaminhamento e ao tratamento de 
denúncias de assédio moral e sexual no 
ambiente de trabalho. A categoria cobra 
medidas mais efetivas de prevenção, apuração 
e responsabilização, além de acolhimento às 
vítimas.
	 Segundo as entidades, a unificação da 
pauta fortalece o diálogo institucional e busca 
garantir avanços concretos para os servidores 
e para o fortalecimento do Incra.

CONDSEF/FENADSEF PARTICIPA DA 
1ª REUNIÃO DA MESA SETORIAL DE 

NEGOCIAÇÃO PERMANENTE DO MGI

	 Na tarde da última quarta-feira (25), a 
Condsef/Fenadsef participou da 1ª reunião 
da Mesa Setorial de Negociação Permanente 
do Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos (MGI). O encontro teve como 
foco o debate do regimento interno e da 
pauta unitária de reivindicações previamente 
apresentada pela bancada sindical, para os 
servidores do próprio MGI. 
	 A pauta foi organizada em nove eixos 
estratégicos: i) Organização do trabalho, 
saúde e condições laborais; ii) Políticas para 
servidores com deficiência (PCDs); iii) Carreira, 
remuneração e desenvolvimento funcional; iv) 
Movimentação, remoção e gestão de força de 
trabalho; v) Concurso público e recomposição 
da força de trabalho; vi) Terceirização e 
modelo de gestão; vii) Democracia sindical; viii) 
Proposições legislativas; e ix) Tecnologia com 
direitos sociais.
	 Após a intervenção das entidades 
representativas dos trabalhadores, a bancada 
governamental concordou em ampliar o 
quantitativo de reuniões da Mesa Setorial, 
com a definição de um calendário mensal de 
atividades, medida considerada importante 
para garantir maior continuidade ao processo 
negocial.
	 A intervenção da Condsef reforçou a crítica 
sobre a demora na instalação da mesa e sobre 
os resultados das negociações salariais em 
mesas específicas, que aprofundaram o fosso 
salarial do funcionalismo, discriminando com 
índices inferiores os servidores que ocupam 
cargos mais antigos, servidores aposentados 
e servidores de menor escolaridade. Com 
o objetivo de trazer o debate da correção 
de distorções salariais no serviço público, 
combater as terceirizações e enfrentar as 
práticas etaristas identificadas, a Condsef/
Fenadsef defendeu a recomendação de criação 
de um grupo de trabalho específico para tratar 
tecnicamente do tema.
	 Em relação à pauta apresentada, a 
representação do governo comprometeu-se a 
encaminhar, até o dia 6 de março, uma análise 
dos pontos propostos.


